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Si1/tlis de (nova) Modernidade lIO Direito Itltemacional dll Água 

INTRODUÇÃO: O PROBLEMA 

Do ponto de vista do Direito, e do Direito internacional em especial, a 
década em que vivemos, é um tempo deveras interessante! 
Praticamente iniciada COlU o desmoronar do opressivo mundo dito 
"bipolar", ela pôde olhar mais serenamente para outros problemas que a 
afligiam já, mas que o ambiente político dominante não permitia afrontar 
de forma consequente. 
Um desses problemas foi a crise da Terra ou do Ambiente. Ao encará-lo, 
o Homem descobriu-se na necessidade de indagar do seu lugar perante 
a Natureza ou dos meios de realização da sua ambição de desenvolvi­
mento e qualidade de vida que logo viu ser também uma função do seu 
relacionaluento eOil1 o Ambiente circundante. 
De entre os chamados "componentes ambientais", a água tem sido um 
dos que, sobretudo nos últimos tempos, tem merecido alguma atenção 
privilegiada por parte do Direito. E relativamente à água, os cursos de 
água, particularmente os internacionais, também têm sido foco de espe­
cial atenção, seja no plano doutrinal, seja nos planos "legislativo"l, ou 
jurisprudenciaP. 

No plano lmiyersal é de de~tac,,]'.1 adüpçi10, em M,1i(l de 1997, dit COl1v\'l1çfio d,l~ Nitçôes UnidilS 
sobIT' o direito dos usos diver~os clil llilvegilção doI:' C1.lrsos de AgUA tnternilclOllais. O facto é tilllto 
mnis a5binnl,h·d qUnnto isto ocorreu depois de milis de cinco lustros de ,Hllfôdas refl(')l.OeS]lll SCll) 

da Comissão de Direito Internadonal, di! mudança, pl1r cinco vezes, de relalores especiais, de dllAS 
muito animadits sessões do Gnlpo de Trab<llho Plenário da 6·' Coml.<;são ,·Ol1\··ocildu para apkúM 
itqucla que eril já it segunda versão do Pwjecto de Artigos da Comissâo de Direito InternacionAl e 
da sua ndopção por maioria, aindil que muito expressiva, contrariando a tendênciu de ilproVil\ão 
por consenso deste tipo de projecto:-=:. (Sobre este longo e acidentado processo, poder-se-iÍ ver o 
1l0S~O ~O regime jllfldico das utilizaçôes dos cursos de águil rnternilciollillS no Projecto d,1 Comi%tio 
de Direito Internacional", RfUA, 19%, N"s 5/6, pp. 141-199) No plano regional europeu S,ôlll de 
destacar as convenções "sobre il protecção e uso de cursos de água tritnsfrontelriç05 e lagos 
internitcionai~" e "sobre avaliaçi10 de impilcte ambiental num contexto tmnsfronteiriç\)", cun­
clufdas, respectivamente, em 1992, em Helsínquia e em 1991, em Espoo, ambas sob os auspício!' da 
Comissão Económica para ii Europit. Ainda no plano regional europeu, mas no contexto comuni­
tário, merece notn o termo do processo de adopção das Directivas ditas de seg1.lndil gerilçân, 
nomeadamente a Directiva 91/271, relativ<'l aolratamento de águas residuais urbitnas, a Directiva 
91/676, sobre a proteC!.;ão das água~ contra ,1 po!uiçào causada por nitratos de origem agrícola \' it 
Directiva 96/61, sobre a prevenção e controlo integrados dn poluiçao, normalmente conhecida 
como a Directiva IPPC, bem como n retlexão sobre o projecto de Directiva sobre a qualidade 
ecológica das águas. Sucedeu-lhe, em 1996, uma Comunicacào da Comissão ao Conselh(l e ao 
Parlamento E1.1rOpeU sobre uma Directiva-quadro sobre política comunitária da aguil e uma 
posterior Propostn de "Directiva que e~tílbelece um quadro para a acção da Comunidade no 
domínio da Política da Água" que se admite poder ser adoptada ainda em 1998. 
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Ao que pensamos, é muito apropriado e compreensível que assün seja. A 
água nas suas múltiplas hmções" é sempre essencial à vida. Assim é, 
desde logo, à vida humana, em que a água é decisiva seja para assegurar 
as condições vitais mínimas, seja a uma vida rnais desafogada, quando 
associada a processos agrícolas ou industriais capazes de gerar riqueza e 
bem estar material. Ela é também essencial à vida da fauna e da flora que 
dela dependem igualmente para sobreviver e avançar no seu processo 
próprio de evolução. 
Acontece, porém, que se a água é vital e mesmo não substituível, ela 
também é finita. Apesar de o Planeta abundar em água, aquela que é 
imediatamente utilizável, porque doce, é uma ínfima percentagem desse 

Os trabalhos já realizados permitem aventar que ela importará uma profunda reforma daquele 
que ti ü muito fragmentário direito comunitário aplicável ao sector, mesmo se também ja não 
tão ousada como se pensou no inicio do processo e, nomeadamente, quanto à disciplina das 
relaçôes entre \'izinho5 e dos impactes transfronteiriços. (Sllbre este processo, veja-se o também 
nosso "Novos Rumos do Direito Comunitário da Água: a caminho de lima revolução (tTan­
quila?). Primeiras reflexôes sobre a Proposta de "Directiva que estabelece um quadro para a 
ilcção da Comunidade no domínio da POlitlCiI di! Água'''', RfJ:'I,11I do CEDOUA, n"1. lY98, 
pp_ 11-36). Esta ebuliçi'w nl.lrmadoril é ainda v'lsível, por fim, mesmo mim plano local, com o qlle 
se cumprem, consciente ou Inconscientemente, as r~'comendaçõcs neste sentido formuladas 
pelos já referidos instrumentos - "qll2ldro", universal Oll regiunais No âmbito europeu, merece 
nota, pela qualidade das suas sohlções normativas e pelo seu carácter pioneiro, a COJllvenção 
sobre a cooperação para a protecçilo e a utilização sustentc'n'el do Danubio, adoptada em Junho 
de 1994, Ue refeTir ainda as mtensas negoôações que, desde 1993, Portugal e a Espanha, tém 
vindo ii prosseguir no sentido de rever l' "actualizar" o regime jurfdicn encetado com os, agora 
já parcialmenle ',tél/iodés', Convénios de 1964 e 1968. respectlvamelltl' sobre o DOUTll e seus 
afluentes (' :;obre os rios Minho, Lima, Tejo, Guadiana e Chança e seus afluentes. (Sobre o terna, 
com a indicação da bibliograf!a nacional e internacional relativa li matéTia, l'ide raulo Canelas 
de Castro, "Para que os rios unam: um projecto de Convenção sobre a cooperação para a 
protecção e a utilização equilibrada e duradoura dos cursos de água luso-espanhóis", iII UAL, 
COlJferéncill Por! ugal-bpallha. Lisboa, 1997, pp_ 56-90 e ainda" A legal regime on LOoperation for 
the protection ilnd Silstilinable use ai the Luso-Spanish nver basins: Looktng ahead", comuni­
cação ao Congresso SI/s/alllavle De"!,dopmenl (~f Intertrlltiollal BI/sinoS, promovido pelo Comité 
Cientifico da NATO e realizado em Moscovo no ano de 1997, a publicar bTevemente). 

1 O Tribunal Internacional de Justiça fez a sua estreia na resolução de uma acção rontenCÍosa sobre 
ambiente, e águas cm particular, com o Caso do Projecto GabcJkovl)-Nagymaros, cujo julgamento 
ocorreu em 15 de Setembro de 1997_ A sentença (para ° texto ('ide lTJv1, 1997, voL 37, pp. 162, ss_), 
ansiosamente esperada pela doutrina, ioi, tudo ponderado, uma muito boa surpresa, pelo que 
representa de aberhlTa e atenção interessada do Tribunal Mundial à problemática ambiental e até de 
apoio a soluções que, apesar de razoáveis, vínham merecendo uma reacção, por vezes estranhamente 
combativa, de alguma doutrina visivelmente impermeável às mudanças q\le o sector tem vivido. 

3 M. Falkenmark discrimina ,1$ funções de saúde, de habitat, de transporte e de produção, tanto de 
biomassa {"água verde"),como social ("água azul")'cfr. M. falkenmark, "Watí'r Scarc-Lty - Challenges 
for the Future", ln E.H,r. Brans, EJ- de Haan, A Nollkaemper, J. Rizema (eds.), TIIe Smrcity ofWaler. 
Emagil1g Legal Glld Ptllicy RespOI1St:~, London, 1997, p_26 
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total'. Assim é, desde logo, porque a maior parte está indisponível, 
encontrando-se congelada nas calotes polares ou em aquíferos extrema­
mente profundoss. Acresce que, se a quantidade de água do Planeta, em 
termos absolutos, não varia, já a água disponível por indivíduo, que é 
uma função de factores geográficos e de muitos outros de vária índolé, 
tem conhecido profundas alterações, mas sempre globalmente num sen­
tido descendente e mesmo acentuadamente descendente. A tendência 
para se reconhecer a escassez do bem decorre, desde logo, do exponencial 
aumento da Humanidade7

: se até meados do nosso século a aventura 
humana nunca contou mais de dois biliões e meio de seres humanos, em 
quarenta anos viu-se duplicar a população mundial, estimando-se que o 
possa fazer de novo em menos de cem anos. O panorama agrava-se se nos 
lembrarmos que a maior parte dos locais onde o Homem mais dela 
necessita, são justamente aqueles onde ela menos chega em termos 
percentuais, ou porque se trata de países do Terceiro Mundo, ou porque 
aí se regista urna elevada densidade populacional, ou porque as regiões 
em causa são áridas ou semi-áridas, ou porque aí se verificam fenómenos 
de megalómana urbanização, não raro acontecendo até a coincidência de 
todos estes factores. Há ainda uma tendência global para que a acção do 
Homem diminua a quantidade da água disponível, tantas vezes por força 
de consumos excessivos ou simplesmente pouco razoáveis, sendo que, 
neste caso, nem são apenas os países mais pobres que são passíveis de 
crítica. Para tornar o cenário ainda mais problemático, a acção humana 
tem ainda vindo, progressivamente, a alterar e a degradar a qualidade da 
água, por vezes em termos que a tornam mesmo inaproveitável. 

4 Menos de 3'Y." de acordo com vária5 obras cientificas_ Cfr. Peter Gleick, "An Introduction to Clobal 
Fresh Water Issues", in r. Gleick (ed.), Water iI/ Crisis, 1993, p. 3. 

5 Cfr. P. Gleick, "An Introdllction to Global Fresh Water lssucs", i/1 P. Gleick (cd.), Waler i/1 Cri5is, 1993, 
p.3. 

6 Sobre esses factores de promoção de insegl.l rança ambiental, l'ide, numa perpectiva geral, J. Brunnée e 
S. Toope, "Environmental Security and Freshwater Resources: ACase for lntemational Ecosystem Law", 
YBIEI-, 1994, vol. 5, pp. 48·52 e, numa perspectiva mais dirigida à questão específica da água, H.L.F. 
Saeijs, M.J. van Berkel, "The Global WaterCrisis:The Majur lssueof the Twenty-First Century,a Crowing 
and Explosive Problem" e S. McCaffrey, "Water Scarcity: lnstilulional and Legal Responses", ambos iII 
E.H.r. Bram, E-J. de Haan, A. Nollkaemper, J. Rizema (cds.), The Scnrcity (lI Wnter. Emergillg Legal and 
Pvliclj Re.spol1ses, London, 1997, especial e respecti\.-'amente a pp. ]-17 e 44-49. 

7 Sobre o seu efeito multiplicador de possibilidades de conflitualidade, vide C. Widstrand, "Conflicts 
over Water", in C. Widstrand, Water COl/fiicts a'ld Researcl! Priorities, 1978, pp. 121,55, especialmente 
p. 139 e A. Utton, "The Development of Intemational Groundwater Law", iII L. Teclaff e A. Utton 
(eds.), ll/terna/ional GrOlmdwater UlW, 1981. 
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Acresce que a água doce, em casos muito numerosos e significativos~, se 
localiza ou tem percursos que a fazem atravessar ou servir de fronteira a 
Estados vários - os cursos de água internacionais (rios, lagos, águas 
subterrâneas), sucessivos ou contíguos. Ora, estes Estados ribeirinhos, 
por razões de prestígio, ou rivalidade político-estratégica, por razões de 
inconfessável psicologia colectiva no relacionamento com o vizinhoq

, ou 
ainda, de forma mais positiva, por desejarem satisfazer os legítimos 
desejos de desenvolvimento da sua população, por vezes alteram o seu 
curso, canalizam-na, retêm-na em albufeiras ou barragens, perturbam o 
seu fluxo natural, também assim a alterando e concomitantemente pertur­
bando a relação, por vezes de séculos, que as comunidades ribeirinhas 
vizinhas se haviam habituado a ter com esse curso de água. Fazem-no até, 
por vezes, em termos que bastantes observadores vaticinam justificar o 
desencadeamento de guerras - as guerras da água 10 ou, mais generica­
mente, os eco-conflitos - e que sublinham seguramente o seu valor 
estratégico e a sua relevância para a problemática de segurança moderna, 
urna segurança cada vez mais aberta às virtualidades do conceito de 
segurança ambiental ll , seja na sua dimensão nacional, seja na dimensão 
internacional. 

H Eles rondarão ,'oS duas centffias e mela. 

9 Sobre estes factores, qualificados de "f,lCtores políticos e de êltitude", dr J. 13runnée e S. Toupe, 
"Environmental Security and Freshwater Resources: A Case for (nternatipnal E«(lsystem L'IIv··, 
YBI[L, 199-t, vo!. 5, pp. 50-51. 

10 efr. J.H.. Starr, "Water Wars", Fur..:iSII Policy, Washington, nc., 1991, vaI. R2, pp. 17-~6; D. Hillel, 
Rii'ers of Edell: TlIr SITIIgglr for Watl'r and lhe Qucslfor Pellcl! iii tire Middlt· Easl, Oxford, 1994; J. fh1l1och 
e A. Darwisch, \tVI/ler Wars Coming COllflicls irJ lhe Mil/ti/(' Eas!, London, 1996. 

11 O que este conceito traduz é a ideia de que a degradação do ambiente e a escassez de recursos 
ambientilis são cada vez milis um problema com (1 qual os Estados, se prt'ocupam internamente ou 
nas suas relações internacionais, e que deles tilmbém depende a paz dentro de cada comuntdade e 
no relacionamento entre comunidades. Os factores ecológicos tornam-.se pois urna importêlllte 
dimensão das mais modernas políticas externas e de segurança. A mais moderna literatura de 
ciências políticas e de relações intefllacionais é já abundantemente permeada por este discurso qlle, 
entretanto, também "contaminou" o direito internacional. Uma "biblioteca básica" da temáticil 
deve hoje incluir 05 seguintes títulos: H. Sprout e M. Sprout, The Ecological Pt:'r~pl'cti·l.'t' 011 l-ltwulII 
Affllirs ruilh Specil11 R~fl!mll:t' to IlIfl'matiollal Poli/ies, 1965; R. Ullman, "Rcdefining Securily", 
Internallonal SeCliri/y, 1983, pp. 129, 5S.; Brown, "An Untraditional View of National Security", III 

J. Reichart e S. Sturm, Amaimll Defence Policy, 1984; Wesnng, "The Environrnentêll Component of 
Comprehensive Security", Blll/dil! of Peace Proposals, 1989, vai. 20; Mathews. "Redefining 5ecurity", 
Fnreigll Affairs, 1989, voL. 68; Myers, "Envuonrnent and Security", Forcigll Policy, 1989, val. 74. 
pp. 41. S5; G. Handl, "Environmental Security and Clobal Change: The Challenge to International 
Law", YB1EL. 1990, vo!. 1, pp. 3, 55; P. Gleick, "Em'ironment, Resources and lnternational Security 
and Palitics", il1 E. Arnctt (ed.), Scicncc alld Inferlla/imlal S!'curi/y: RC5pondillg to a C/lIl11gil1g Wilrld, 
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Em qualquer caso, a água coloca um sério problema de disciplina social 
e portanto, também, um problema jurídico. Quer ao nível nacional, quer 
ao nível que sobretudo aqui nos interessa, o nível internacional, e desde 
logo o da relação entre os sujeitos primários das relações internacionais, 
os Estados. 
Mas, justamente, como disciplinar, coordenando, Estados que tradicio­
nalmente se vêem como soberanos12, ou seja como senhores de uma 
"suprema potes tas" (Bodin) e que tradicionalmente se entendem mesmo 
como "comr11lmitates perfectae" e, por isso, como entidades "superiorem l10n 
recognescentes" (Suarez), ou seja, como instâncias omnipotentes e livres na 
resolução das questões que se colocam no seu território? Con1o, nomea­
damente, se pode evitar que dois Estados vizinhos procurem explorar 
conflitualmente as possibilidades de usos destas águas? O problema do 
Direito internacional da água começa tradicionalmente aqui13

, num mero 
esforço de regulação jurídica para diminuição das possibilidades de 
conflitualidade grave. 

1990, pp_ 501, ss; A, Timo!:'chenko, "Ecological Sccurity and Global Chan~e Paradig111", CJIELP, 
19':10; 5, Vinogradl1\', "TnternatiOIli1ll:n\'Íronmental 5ecurit~ .. The Conct'pt and it:'> lmplemcntation", 
itl A Carter e G. Oanilenko (cds.), Perestrcllka alld Il1lcmalwJ'lal Luil', 1990, pp, 1%, ss,; D. Deudney, 
"The Case Againsl Linking EnvironrnentallJcgradation and Natiunal Security", Millcllllun, 1991. 
\'01. 1'::1, pp. 4111. 55,; P. (;Ieick, "Environment ilnJ Security:Clear Connections", Bllllctll1 ,~f Arall/i, 

Scimtist.', 1991. vaI. 47, pp. 17, S5; Saad, "For Whose Bem-fi!? Redefming Scctlrity", Ecodrcl.-;wl1, 1991, 

vaI. 2, pp. 59, ss,; S. Dalby, "Security, Modernity, Ecology: lhe Dilemmas oi Post-Cold W<lr 5ecurity 
Discourse", Altrmlltri)e~, 1992; Frédérick, "La sécurité environnementale: éléments dc eléfinition", 
Eludes IrJlt'nJlllimllllf~, 1993, pp. 753, SS.; P. Gleick, "Water and Conflict: f.resh Waler Resources anel 
lntcmational Sccurity", 11111'/"I1ali011(11 St'writy, 1993, vol. 18, pp. 79, S5,; N, :--.iyer:'>, Ultimale Sccuri/y: 
Thc [n"irml11lClllal Basls af Politicai SlabIlity, 1993; J. Brunnée e 5, Toopt:', "Environmcntal Secun!y and 
Frcshwater Resourccs: a Casc for lnternatlOnal Ecosystem Law", YB1EL, 1994, vol. 5, pp . .,11, 55; 
G. DabC'lko c D. DilbC'lko, "Environmentill 5ecurity: }s'mes of Confllçt i1nd Redcfinition", 
iII Wooclrow Wilson Center, f111'1r(ll'llIlCI1/Il/ Changc flrld Sfmrity Pmject Rt?por!, 1995; D. Deudney, 
"The limits oI Environmental Security" e M. Scully Granzeier, "Linking Environment, Cl1lture and 
Security", ambos, iII S. Kamieniecki, G.A, Gonzalez, R.O. Vos (eds.), flaslJl'0in/5 iJ1 [llvirolllllCnlal 
P(l/icYI/l(lking. C(llltro,'er~ic~ il1 }\chicnilll[ SlIsfainal>ilily, Albany, N.Y., 1997, respectivilmente a 
pp. 281·310 e 311·333; J. Brunnêe e 5. Toope, "Environmental 5ecurity anel Freshwater Resource,,: 
Ecosystem Regime Building", lI/lC 1997, vaI. 91, pp. 26·59. 

12 Sobre o sentido e conteúdo deste conceito nuclear na org,1nização da sociedade internacional, 
dr. Otto Brunllcr, 1.11.11.1 1I1ld Herrsclli1{f, 1959, 4"' cd., Ql1aritsch, Slalll 1/111/ SlIIwcriil1rliit, vo!. 1. 1970; 
A, Bleckmann, "Das SOU\'eranitatsprinzip im Volkerrecht", AVR, 1985, pp 450-474. 

13 Em sentido idêntico, Hrll1speter Neuhold, Hummer, Schrcuer (cds,), Oeslfrr('Í5chic!ies H!IIldbllch des 
VólkcrredJl~, Wicn, 1991. 2'. cd., p_ :'175 
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I. A solução tradicional ou clássica 

A equação resolveu-se tradicionalmente de forma simples, e de uma 
forma que permaneceu válida essencialmente até já muito próximo dos 
nossos dias. 
Enquanto se admitiu que o princípio da soberania era inquestionáveL só 
haveria visões compósitas de interesses em UTI1a de duas situações típicas: 
a optimista, quando as soberanias se auto-limitassem celebrando acordos 
de autocontenção pelos quais os Estados Partes aceitassem seguir um 
programa de comportamento que, em todo o caso, era normalmente 
mínimo e referido às meras águas fronteiriças, secção de um curso de 
água bem mais vasto. Era a lógica da coexistência, em que o Direito é 
fortuito, esporádico, mínimo, abstencionista, ou demissionista perante o 
altar sagrado da soberania do Estado, senhor todo poderoso". 
Esta era, ainda assim, a lógica menos má. Porquanto também havia a 
outra, em que o Direito não "falava", ou então era concebido como 
mero instrumento de ratificação da força de factos impostos. As pri­
meiras doutrinas que se conceberam a propósito do problema, só 
cosmeticamente são jurídicas, e exprin1iarn isto mesmo. Assim era, 
desde logo, e de forma mais notória, com a "doutrina da soberania 
territorial" em que o Estado de montante se permite tudo fazer' sem 
qualquer concessão aos interesses do Estado de jusante. Na sua expres­
são particular no domínio do direito das águas, ela também é conhe­
cida por doutrina Harrnon 15, do non1e do procurador-geral 
norte-americano que a defendeu quando se tratou de saber se os EUA, 
a montante, tudo podiam fazer com as águas do Rio Grande, impedin­
do o pobre vizinho de jusante, o México, de fruir das águas com que 
a Natureza o tinha originariamente bafejado. Justamente em nome da 
soberania, Harmon não hesitou em responder positivamente. Assim 
era também, por outro lado, com a doutrina que se quis urna espécie 
de resposta ou contraponto da primeira. Na verdade, é também em 
nome da soberania que a teoria da integridade territorial ou do "fluxo 
natural"exigia do Estado vizinho que nada fizesse que pudesse preju-

14 Sobre as propriedades do direito internacional tradicional l.ide os meus Mufações t' COIrstâllCl/js da 
Neutralidade, Coimbra, 1990, Policopiado, publicação para breve, e "Mutações e Constâncias do 
Direito lntemacional do Ambiente", RJUA, 1994, nO 2, pp.149-160. 

15 Cfr. S. McCaffrey, "The Harmon Doctrille Cne Hundred Years Later: Buried, Not Praised", NRJ, 
1996, voI. 36, pp. 549, S5 .. 
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dicar a relação tradicional de urna comunidade com o espaço geográ­
fico em que a Mâe-Natureza inscrevera ou fizera correr parte de um 
lago ou de determinado rio. Historicamente, a primeira mereceu a 
simpatia de Estados de montante mais belicosos ou simplesmente mais 
ambiciosos, que, em alguns casos, nâo hesitaram sequer em a executar 
(assim o fizeram, nomeadamente, os EUA, a Índia e a Áustria 16

). Não 
estranhamente, já da segunda doutrina, bastião teórico de defesa dos 
Estados de jusante, não há, nas obras de referência, qualquer memória 
de exemplos de execução. 

II. Sinais de alteração de rumo: a solução IImoderna" 

o problema teve contudo uma dimensão sobretudo teórica enquanto as 
preocupações dos Estados e os limites da tecnologia e da ciência resu­
mianl a questão à dimensão política de delimitação de fronteiras ( de que, 
no contexto da Península Ibérica, são exemplo os tratados de 1864 e 
Anexos de 1866, 1893, 1906 e 192617

) ou as íntervenções económicas 
mínimas como as de navegação (de que são exemplo paradigmático os 
regimes do Danúbio e do Reno logo da metade do século transacto) ou 
mesmo esporádicos aproveitamentos hidroeléctricos (pense-se, no qua­
dro luso-espanhol, nos Convénios de 1927 sobre o Douro, de 1964, sobre 
o Douro e seus afluentes, e de 1968, sobre os restantes rios internacionais, 
principais ou afluentes]"'). 
Não assim contudo quando, sobretudo já bastante depois da II Guerra 
Mundial, um pouco por todo o Mundo, e por força, em boa medida, do 
salto tecnológico que aquela envolveu, a paleta de usos se tornou mais 
complexa, agudizando UUl problema de conflitos de utilizações, na ver­
dade desde sempre presente. 

16 É no mínimo legítimo perguntar se muitas das acções da Espanha se não podem explicar por uma 
visão das coisas recondutível a esta perspectiva, apesar de ser hoje certo que ela est<1 'démodée' e 
que é mesmo "atrasada" de um ponto de vista cjvilizacionaL Sugere-o, de forma muito clara, 
lP. Dellapenna. "Surface Water in the Iberian Península: An Opportunity for Cooperation ar a 
Source of Contlict?", Tenl!essee Law Rl'<liew, 1992, p. 821. 

17 Sobre estas convenções, com a indicação das fontes em que podem ser colhidas, vide Paulo Jorge 
Canelas de Castro, "Para que os rios unam: um projecto de Convenção sobre a cooperação para a 
protecção e a utilização equilibrada e duradoura dos cursos de âgua luso-espanhóis", iII UAL. 
Conjf!rência Porlugal-EspanlU/. Ac/as da UAL, 1997, pp. 58-59. 

18 Idem, pp. 61-fi2. 
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Logo então se começou a perceber quão desajustada era a anterior visão. 
Sobretudo porque não atendia à unidade fundan1ental do recurso, que 
por isso, num primeiro esforço de adaptação conceptual e normativa, se 
passou a dizer compartilhado19

. Insensiveln1ente por vezes, foi-se insi­
nuando uma nova percepção fundada nUIU outro conceito, correspon­
dente a feliz obiter dictum do Tribunal Permanente de Justiça Internacio­
nal, e que é uma proposta nova de tratamento de problemas de usos: o 
conceito de "comunidade de interesses" ou de "comunidade de preocu­
pações". No desfrute das potencialidades de usos - e a questão colocou-se 
cada vez mais neste plano, que não no plano "proprietarista" da determi­
nação do conteúdo de um título de soberania20 

-, os Estados, devem 
esforçar-se realmente por concertar os seus interesses, encontrando um 
equilíbrio de "aproveitamentos" em que também se minimizem os custos 
ou danos potencialmente daí decorrentes. Foi nesse sentido que foram 
muitas propostas doutrinais dos anos 60 e 70 com realce para as 
corporizadas nas Regras de Helsínquia de 1966 propostas pela Asso­
ciação de Direito Intemacionapl. É esta, ainda assim, uma assumpção de 
interdependência ainda muito estreita, desde logo no plano geográfico ou 
subjectivo dos centros de imputação dos interesses acautelados, já que 
essencialmente estes se resurnen1 às colectividades estaduais vizinhas. O 
direito daqui resultante é, por isso, um direito essencialo1ente "bilateral" 
e sinalagmático (U01 direito de vizinhança), quando não mesmo o escasso 
produto da soma de direitos de base essencialmente unilateral e de um 
grau de cooperação também mínima2~. E seguramente que então ainda se 
não questionam minin1amente os postulados centrais e estruturais do 
período anterior que são simultaneamente antropocêntricos - a água só 
releva na medida em que é mediatizada pelo e para o homem -, 
economicistas ou utilitaristas - ela só tem valor instrumental, na medida 

19 No plano da doutrina jurídica, uma obra de refercnCla continuil ser a de Bill"beri:>, L05 I"rCllr.'i05 

nafl/rales compartidllS el1tre Estados y e/ derec/w interuacional, Madrid, 1979. 

20 Sobre este debate, em geraL J.P. Dellapenna, "Treaties and Instruments for Mal1aging 
InternationaJly-Shared Water Resources: Restricted Sovercignt,V VS. Community of Propert)''', Case 

Western Resen't' fOl/rnal (lf ll/temafioual Law, 1994, pp_ 27,55 .. 

21 International Law Association, Report (~fthe 421ld Ctll~fm:l1cl' IIcld at Helsillki, 1967, pp, 477-522, 

22 b isto que o Tribunal arbitral que se pronunciou sobre o ,aso Lanoux exprime quando prevê que, 
na falta de obrigações especificas imposta.s por tratado, tudo o que o direito internacional reqUEr 
é que se tome em conta os interesses de outros Estados ribeirinhos. Ctr. lntcmati<l/wl Legal Rcports, 
1957, vol 24, pp. 138-139. 

NAÇÃO 
eDEFESA 



Sinais de (no·v,,) Morlenridade no Direito Internacional da Água 
""~~~~~&~,,_FF'_"'F" 

em que aparece conlO recurso passível de "aproveitamentos", sem os 
quais ela é desprovida de valor ou resulta mesmo num desvalor23 -, e de 
manutenção do reconhecimento da prioridade estaduaL De progresso em 
relação ao regime anterior apenas há uma preocupação, sem dúvida 
importante, de se prescrever como princípio geral a fruição igualitária por 
parte dos entes jurídicos soberanos, ainda que esta igualdade fosse tantas 
vezes sobretudo proclamatória e formal. 

III. Apreensões (pós) modernas: apelo à mudança de paradigmas 

Acontece porém que a experiência normativa e prática correspondente 
tem vindo,contudo, desde então, e de forma particularmente acelerada 
nos últimos anos, a realçar os limites da fórmula e a operar a transição 
para um modelo em que os Estados aparecem mais constrangidos pela 
evidência ou verdade insofismável de uma realidade que os transcende e 
que é complexa e em que, por outro lado, se corresponsabilizam num 
programa de cooperação que cresceu e se desmultiplicou, comportando 
agora, para além dos "velhos" direitos e deveres contratualmente estabe­
lecidos, outros decorrentes de soluções regionais e globais informados 
por opções axiológicas e teleológicas que os princípios do Direito Interna, 
cional do Ambiente recolhem e exprimem juridicamente. 
O que a prática tem progressivamente demonstrado é que se torna 
lnesnlO imperioso encarar o salto de paradigmas que alguma teoria 
reclama24 e outra chega mesmo a anunciar como já iniciado. Que o 
programa do pós-guerra, por mais moderno que então parecesse, não 
chega, resulta, desde logo, do facto de depender de um equilíbrio de 
base entre os parceiros, sem o qual esse Direito não é justo. Não chega 
também porque assenta ainda numa razão ampla de soberania. Ainda 
que reciprocamente respeitosa e limitadora, a concepção continua a ser 
exclusivista e absolutista na visão dos poderes de utilização, fruição e 
mesmo disposição COln que lida com os recursos do território de cada 

23 É esta visão das coisas que se exprime, por exemplo, na observação, tão divulgada quão incorrecta, 
segundo a qual a água de um Tio que corre sem impedimentos para o mar, é água desperdiçada. 

24 Clr. A Timo$chenko, "Ecological Security and Global Change Paradigm", C!IELP, 1990 e Ellen Hey, 
"Sustainable Use oE Shared Water Resources: The Need for a Paradigmatic Shift in lnternational 
Watercourses Law", i/J G.H. Blake, w.J. Hildesley, M.A. Pratt, R.J. Ridley, CH. Cholield (eds.), 
Tlle PrucefuI Managenu:n/ ofTransbolludllry Resources, 1995, pp. 127-152. 
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Estado, chegando mesmo, por isso, a lembrar a maXlma 'ius utendi, 
frllel1di et ablltel1di' do, contudo bem velho, direito romano. Daí que tal 
Direito não assegure, seguramente, que essa disciplina seja uniforme, 
quer num plano global- que, a bem ver, nunca verdadeiramente entra 
no círculo dos problemas da época - quer num plano regional - só 
acidentalmente o faz -, quer mesmo ao longo de um rio que o tenha por 
referência (pense-se nas soluções "truncadas" para o Rio Nilo25 ou 
para o Rio Mekong", em que, ainda hoje, os tratados apenas unem 
alguns dos Estados ribeirinhos). A própria doutrina desta época resis­
te, vincando, como se imperioso fosse, o carácter bilateral e relativo 
deste direito, duvidando, sente-se, que sequer seja oportuno fazê-lo 
num âmbito mais vasto27• Um tal Direito não chega, sobretudo, agora 
numa acepção mais prática, porquanto não resolve os problemas da 
vida, quer ela seja representada no Homem, na dimensão de qualidade 
de vida (ainda muito restritamente vista no quadro temporal da 
geração presente), quer na própria Natureza (ainda mediada por este 
Homem). Os choques entre Estados não foram minorados, antes ten­
dem a aumentar de número e frequência e a agravar-se de conteúdo e 
de sentido2s • Por fim, este Direito não é suficiente porque ignora ou só 
nominalmente dá resposta a uma preocupação cada vez mais 
avassaladora: a preocupação ambiental que, numa aproximação mais 
directa e superficial, exprime apreensões quanto à quantidade e qua­
lidade de um bem definitivamente percebido como finito e degradável 
e que porventura é mesmo já insuficiente para acorrer às esperanças de 
utilização com que se satisfazem as necessidades e legítimas expecta­
tivas que nele se centram. 
O que esta nova ideia denota é, pelo contrário, a insatisfação perante o 
que considera urna errónea colocação do problema da harmonização dos 

25 o Tratado de 1959, alegadamente "para a completa utilizaçii{l das águas do Nilo" foi, de facto, 
apenas ..:oncluldo entre a República Árabe Unida e a República do Sudão e encerra mesmo um 
regime correspondente ao que se poderia qualificar como um pacto leonino favorecendo as 
pretensões egípcias, dr, United Natiolls Legislative Series, Legislative Texts and Treaty Provisions 
Concerni/Ig the Utilízation of 1I1temutioual Ripcrs far Otlla Purpo5es tllan MlVigatiO/I, (ST /LEG/SERB/ 
/12),1964, p. 143.0 Nilo tem, contudo, como ribeirinhos nove Estados. 

26 Na verdade, o Tratado apenas tem por Partes os quatro Estados ribeirinhos do baixo Mekong, ou 
seja, o Laos, a Tailândia, o Vietname e o Camboja. 

27 Cir. Sette-Câmara, "PoHution of lntemational Rivers", RCADI, 1984, vaI. ITI, pp. 125-217. 

28 Cfr. S. McCaffrey, "Water, Politics and rntemational Law", ln PeterGleick (ed.), Wllter 111 Crisis, 1993, 
pp. 92-97. 

NAÇÃO 
eDEFESA III 



Sinais de (nova) Modernidade no Direito ]"ternacional da Água 

valores em presença, contestando que ele se restrinja a uma dimensão de 
partilha de águas ou de possibilidades de usos ainda orientados para a 
obtenção de um desenvolvimento global máximo, dito óptimo, e de um 
muito vago compromisso de acautelamento de produção de dano. Isto 
explica o velho debate doutrinal, penoso e mesmo um pouco 
"esquizofrénico", pelo menos aos olhos do tempo presente, se não mesmo 
um debate mal colocad029

, sobre a relação entre os princípios materiais 
tradicionais, o princípio dito do uso razoável e equitativo e o princípio 
dito do não dano. Ela revela ainda a consciência de uma espécie de estado 
de necessidade ambiental próprio da "sociedade de risco" em que vive­
mos30 e a convicção de que este se tem vindo a agudizar. 

IV. Um início de resposta? 

A verdade é que se olharmos ao Direito filais recente, na sua forma mais 
plural, podemos dizer que se tem vindo progressivalnente a encontrar 
uma resposta que, mau grado algumas inconsequências e um progresso 
nem senlpre unívoco, legitima a interrogação sobre se, de facto, numa 
observação de longo prazo, nâo estamos a presenciar já, pelo nlenos, o 
início de urna transição de paradigmas, na senda do que recomendam a 
reflexão filosófica e moral sobre o Mundo, o Homem, a Ciência e a Técnica 
quando clamam para que, tambénl no plano normativo, se encontre uma 
forma menos antropocêntrica de lidar com, a Natureza, UIlla forma menos 
desrespeitosa e por isso menos comprometedora do bem estar do Homem 
do futuro, ou, se se preferir, e pela positiva, uma forma simultâneamente 
mais ecológica e mais Humana (num sentido temporal mais vasto) de 
estar e ser parte do Ambiente. No fundo, aquilo para que este Direito 
aponta é para que o Homem assuma a sua responsabilidade:'!l para com a 

29 Tínhamos aventado esta hipótese - dizendo que nos fundá\"i'Il1WS em rMões de lógica e de análise 
temporal - nos debates no Grupo de Trabalho Plenário da ó" Comissão que em 1\)96, primeiro, c 
depois, no início de 1997, C0nduzirdm ,'I adopção da Convenção das Naçoes Unidas sobre o uso do 
direito dos usos diversos da navegaçào dos Cl1f50S de água internadonais, [t'ndo colhido alguma 
simpatia pela ideia junto dos delegados d~ Hol~nda, ltãlia e Canõdá. Verificamos agora que ela 
começa a fazer algum curso na doutrinn. eh. A Boyle, "The G<1bcikuHl·N,lgyrnaw.s C<"lse before the 
ler, YBIEL, 1997, no prelo. 

30 Estamos, naturnlmente, a aludir à tese fundamental de Uirich Becker, desenvol\"ida no seu Risk 
Society: Tmuards a Nl'w Modemity, 1992 

31 Assim se eVOCil umd das obras mais influentes neste debate: ],)J1,1S, Da5 Pmcip VCI"IIIl/wor/lIl1g. 
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própria Hun1anidade, feita também de gerações futuras3
2., e para con1 a 

Natureza, desde há algum tempo sujeita a verdadeiro estado de 'stress'''. 

Esta tendência para uma progressiva mudança de paradigmas pode 
detectar-se e apreender-se na consideração de diversos sinais e factores. 
Mais genericamente, ela obedece f na nossa perspectiva, a duas ideias 
fundamentais, sendo que uma tem índole mais vincadamente substantiva 
- assumpção dos ditames da realidade ("amizade ambiental") -, en­
quanto que a outra aparece sobretudo como de natureza metódica -
prescrição de formas de cooperação. Na impossibilidade de abordar 
todos os factores relevantes, tentaremos apreender o essencial destas 
mutações referindo-nos aos sinais de novas opções, filosóficas, axiológicas 
e políticas, às mutações de natureza conceptual que indiciam outras de 
índole substantiva, ao variado aspecto da paisagem normativa, à diversi­
ficação dos personagens relevantes nesta "cena", à transformação do 
factor tempo. Tem-se ainda assim boa consciência de que outros impor­
tantes temas também eram merecedores de tratamento, como acontece, 
nomeadamente, com a problemática do novo figurino de gestão ou a das 
relações entre a ordem jurídica interna e a ordem internacional. 

1. Opções axiológicas e políticas 

Não parece desadequado, mesmo no contexto de um trabalho essencial­
mente dirigido a captar as principais mutações que vão animando o direito 
internacional da água, uma referência às n10tivações políticas, filosóficas 
e morais que estão na base da substância e estrutura dos novos princípios 
e normas que povoam este domínio do Direito. Assim é, desde logo, 
porque, mesmo aquém dos confins da teoria do Direito ou da filosofia 
jurídica, se afiguram já superadas as veleidades de construções puras do 
Direito. Acresce que esta tendência se vê decididamente cohonestada pela 
mais moderna epistemologia e sociologia do pensamento que apontam 

32 Sendo que são estas gerações futuras aquelas que mais afectadas podem ser pelos usos inerentes à 
sociedade de risco contemporânea. 

33 De 'stress' hIdrico falam, por exemplo, Sandra Pastel, Water: Rethinking Mnnagnnent in an Age of 
Scarcity, 1984, p. 18 e John Robbins, Dlel for a New America, 1987, pp. 366-371, apontando como seus 
sinais a poluição crescente das águas superficiais, a diminuiçâo quantitativa das águas subter­
râneas, a rarefacção dos lençóis freáticos, os danos crescentes a outros sistemas ecológicos 
transmitidos pelas águas. 
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para a desterritorialização dos saberes e para a divulgação do que Geertz 
chama "géneros mistos", caracterizados por as ciências não mais se 
poderem arrunlar numa teia intelectual feita de estancidades 
pretensamente definidas por uma unidade de objecto e método. Acresce 
que, num tempo de profunda transformação de referências, como é 
aquele que caracteriza o nosso fim de século e milénio, se torna mesmo 
imprescindível ser mais exigente, mesmo quando se tem plena cons­
ciência de que os resultados a obter serão necessariamente imperfeitos. É 
a própria vontade de apreender aqueles que, neste tempo de transição, 
pelo contrário aconselha um olhar sobre as motivações filosóficas e 
morais determinantes, desde logo do an mas também do conteúdo, de tais 
regras34

• 

Este olhar não deixará de apreender que várias obras recentes se têm 
vindo a referir ao surgimento de uma nova ética ambientaP5 que 
alegadamente estaria, aos poucos, a renovar o círculo e conteúdo dos 
valores determinantes ou de referência da acção das sociedades humanas 
e a transformar o processo decisório internacional relativo aos fins a 
prosseguir na relação do ser humano com o ambiente. O sentido desta 
evolução poder-se-ia resumir numa imageln: as sociedades interrogam-se 
cada vez mais sobre se não será melhor ter dois pássaros a voar que um 
na mão. Algun1as há que não têm nlesmo dúvidas, respondendo positiva­
mente àquela interrogação. Num caso ou no outro, com doses variáveis 
quanto às questões particulares da presença efectiva dos valores ambien­
tais, ao seu conteúdo e à sua medida ou peso, o que estas observações 
anunciam configura uma nova revolução coperniciana, desta feita do fim 
dos nossos século e milénio. Na verdade, tal con10 no passado se desco­
briu, com fragor e não pouca resistência, que a Terra não era o centro de 
um conjunto de planetas, mas que estes, e a Terra com eles, antes 
gravitavam à volta do Sol, assim constituindo um sistema que, ele 
próprio, não mais era que uma parcela de um Universo mais vasto, 
também hoje se vai crescentemente insinuando unla profunda mutação 
filosófica, moral e cultural que tende a aceitar que o Homem não é o 
centro do Mundo enl que vive. 

34 No mesmo sentido M. Bowman, "The Nature, Development and Philosophical Foundations of the 
Biodiversity Concept in International Law", iiI M. Bowman and C. Reedgwell (eds.), lntcml/tin/lal 
ÚlW and the CUI1SrTi.lrltÍtm (lf BlOlogical Diverslty, 1996, p. 16. 

35 Vide, por exemplo, Alexander Gillespie, lntl'rl1rlliollfll Ellvir(lllmell1111 Law, Policy alld EtIJic.', Oxford, 
1997. 
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Significa isto que crescentemente se atribui (mio,. à Natureza. Significa 
também que este valor não é apenas mstrunlental e determinado por uma 
visão utilitarista dessa Natureza, filas também um valor inerente ou 
intrínsec036, UIll valor moraP7 na sua contínua existência, se se quiser, 
erigindo-a assim em objecto de urna protecção idêntica, no sentido, na 
estrutura normativa, nos efeitos jurídicos, à dos Direitos do Homem3

i!. 

Deste postulado fundamental decorre depois um conjunto importante de 
consequências igualmente estruturantes da nOva atitude das comuni­
dades humanas relativamente à Natureza e ao meio enl que vivem: a 
necessidade de prevenir danos em vez de os reparar, o que se pode revelar 
impossível e é, de qualquer forma, já de valor menor, a necessidade de o 
fazer mesmo na ausência de certeza científica quanto à causalidade de 
certos danos - o mero risco em si já é desvalioso - e a necessidade de 
harmonizar economia e ecologia. 
São estes valores filosóficos, nlorais, mas tanlbénl sócio-políticos que o 
Direito vai colher sob a forma de enunciados normativos mais ou menos 
abstractos e densos, os princípios fundamentais do direito internacional 
do ambiente. Estes princípios são ainda fundamentais por lhes caber um 
papel decisivo na ordenação do universo das regras relativas à problenlá­
tica; é a eles, de facto, que cabe dar unidade de conteúdo e sentido e 
sistematicidade a este universo de regras. 
Assim, princípios como o da prevenção e da precaução exprimem o valor 
que se reconhece às comunidades sistémicas (Haas) e ao seu saber, para 
além de traduzirem cepticisrTIo e desvalor nas fOfInas tradicionais de 
reparação de prejuízos ou danos. 
O princípio do desenvolvimento sustentável não só traduz um valor na ideia 
de justiça distributiva, num determinado quadro temporal intrageracional, 
como tarnbénl no valor humanidade, num quadro temporal intergeracional. 
Todos eles, individualmente ou ern conjunto, implicam opções por vezes 
inversas das que o passado, durante tanto tenlpo, assullliu por boas. 
Assim é, por exemplo, enl relação a transvamentos, não nlais admitidos 
genérica e irrestrita e incondicionalmente como urna solução de gestão 

36 efr. F Matthews, Tllr ECiJ/ogiCII/ Sr/f. 199'1, çapítulos 3 l'..1. 

37 Assim, distinguindo-o do valor próprio das coisas úteis, fornecedoras de "comodidades" ou 
utilidades - "cOmmOCÜll€S" -, B. Nortl'l1, "Commoclity, Amenily and Morality: The limits uf 
Quantification in Valuing f3iOclIVf'fsily" iII LO. Wilson, Birldic·ersi/y. 1988. 

38 Cfr_ A. Boyle e M. Anderson ('cls_), HllmJlI1 RISht~ A/!/'I'ouchvs (lI/ Em'irmmlt'lllal PnJlt'c/iOIl, Oxford, 
1996 
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óptima num quadro de crença cega nas virtudes do Homo faber ou de 
euforia relativamente às possibilidades técnicas e tecnológicas de domí­
nio da Natureza pelo Homem. Hoje, sem os rejeitar linünarmente, eles são 
olhados desfavoravelnlente e condicionados tanto num plano 
procedimental, por avaliações de impactes (que o Tribunallntemacional 
de Justiça, em acórdão recente entendeu mesmo, algo surpreendente­
mente, deverem ser" contínuas"), como, num plano material, com o princípio 
da não introdução de espécies exógenas nUlll curso de água receptoy39. 

2. Novos conceitos 

Colocar a questão nestes ternl0S é, fundamentalmente, fazer passar a 
mensagem normativa de que o factor Natureza terá que ter um outro 
relevo (predominante ou idêntico aos factores de natureza económica na 
definição das políticas que tenham a Natureza por objecto). 
Concomitantemente, esta assumpção da Natureza envolve a redução da 
prioridade estadual na determinação conceptual do conteúdo e sentido 
do regime que se vai gizar. Em terceiro lugar, esta mutação reflecte-se 
ainda numa lllutação conceptual que assinala uma compreensão lnenos 
absolutista de fazer direito para estas matérias. Tudo isto se exprime num 
acervo conceptual novo que denota soluções nornlativas substanciàis 
também caracterizadas por não poucas novidades. 
A primeira grande transformação, já o djssemos, revela-se na assumpção 
da realidade ou no apelo à cabal integração desta. É élssun que nasce o 
conceito de "recurso cOlllpartilhado", dupla constatação de que a Natu­
reza, nas suas diversas expressões - lITn rio internacional, por exemplo -, 
é una, apesar de a História político-administrativa, por vezes, a fazer 

coenvolver comunidades diversas·lI). Dá-se depois um passo Inais quando 
se começa a falar de "conlunidade de interesses", ou de "preocupações 
comuns" - "commoll ceJ/1cen-z", "CO/1/11I01l illterests"41- ideia que, noutros 

~<;.I Cfr. Artigo 22 da Convenção das Nações Unidas sobre (l direito dos usus di\'ersos da navegação dos 
cursos de água internaCIonaiS. 

-1,0 Cfr. H. Hohmann, Príir.'f:)ltil,e Rechtsl'fln·htl'l! WJd - Pr!ll:ipifl! dfS nloJdancn UIII,{'dlr,U!kJ:flwhts, 1992, 
p.75. 

41 Assim aconteceu primeiro com um o/rltt'r diclulII no julgamento de 192<;.1 do Tribun"ll'crmanente de 
Justiça Internacional no Caso dito do Ri" Oder. Cir. Tfrritnrial Jurisdictilm 0/ tllc Intrnllllio/Jal 
ClJmmissiol/ of lhe Ri ... ,t'r Oda, Jl1dgement N° 16, rCI}, Sairs 11, N" 23, p. 27. VIde ainda a Arbitragem 
do Lago Lanoux, tal' La/wllx ArbltratinTl (France v Spilin), RIAA, 1957, vol. 12, P 281. 
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contextos, se exponencia l11esnlo no conceito de "patriInónios comuns"4Z. 
É que estes conceitos já enunciam uma tomada de posição de valor, para 
além do que ainda era, fundamentalmente, mera constatação: a de que, se 
não a titularidade, seguramente a gestão do bem unitário deve ser objecto 
de esforços de real cooperação e concertação para que, tanto quanto 
possível, em comunhão de ideais, se definam as suas formas recomen­
dáveis de exploração e protecção. A evolução acentua-se, mais perto do 
presente, com o aparecimento daquilo que genericamente se designa por 
uma "abordagem holística"43 ou que poderíamos também qualificar de 
"integrada" ou "omnicompreensiva"H e que, do ponto de vista do con­
teúdo, é mesmo "ecossistémica"-t5. O que esta moderna terminologia 
canvola, é a necessidade de os quadros jurídicos e institucionais 
préexistentes se abrirem a critérios ecológicos, em nome das necessidades 
de preservação dos ecossistemas, cada vez lnais sujeitos a pressões 
crescentemente complexas por força da desmedida acção humana e, por 
outro lado, a necessidade de tal se fazer de forma integrada. É em nome 
desta transição que se tem, depois, progressivamente, advogado e consa­
grado que a wlidade física ideal para uma gestão "realista" das águas, 
enquanto componente ambiental, é, já não apenas o rio, sequer o curso de 
água internacional, mas a bacia hidrográfica ou de drenagem~6f a que se 
agregam mesmo, para efeitos de uma disciplina mais eficaz e integrada, 
sobretudo de luta contra a poluição, parcelas marítimas cada vez mais 
significativas, na busca, a médio prazo, de uma integrada "revolução 

42 Vide W. Riphagen, "The lnlernational Concem for the Fnvironment, as Expressed in the CCIl1..:epts 
of 'Common Heritage of Mankind' and 0f 'Shared Natural Resources''', iII M. Bolhe (ed.), Trmd~ /li 
EIll'irol1melltl7/ PolicYl7l1d LIIW, 1980, pp. 34J, S5 .. 

43 Cfr., por exemplo, McCafire}'~ "lnternalion,ll Organizàtions and lhe Hulisti..: Approach to Water 
Problems", NRJ, 1991, pp. 139-165 

44 A Propostil de Directh'a-Quildro fala hoje também de "abordagem combinada" Sem o fi'lzer 
expressamente, o Capítulo lR3. da Declaração do Rio supõe-na, qllando apontil paril uma gestão 
baseada numa abordagem que, por exemplo, combiJw ü trat.-lmen!u da gue5t.'io da quanlid,llie e da 
qualidade 

45 É esta lima das ideias· força tradicionais da acção e diplomacia do Canadâ reh1ti\'amente a esta 
matéria. f ela também que, seguramente por via desta posição geral, veio a informar aquele que 
porventura é o primeiro tratado "ecossistémico", o Acordo sobre a Qualidade da Água dos Grandes 
Lagos, celebrado em 1972 e revisto diversas vezes 

46 Merece nota o facto de o Tribunal Internacional de Justiça também, aparentemenLe, a ela se render, 
quando fala e cuida da "área rípicola" no Caso Gabcikovo-Nagymaros. Sobre o conceito e a sua 
acidentada história jurídica, ·"ide, por todos, L.A. Teclaff, "Evolutinn of the River Basin Concep! in 
Nationa! and lntemational River Law", NRI, 1996, V{ll. 36, pp 359, -'iS. 
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azul", e na impossibilidade de olhar imediatamente a todo o ciclo da 
água, para nem falar já em todo o ecossistema de que a água é mero 
"componente"; mas vejam-se as propostas doutrinais de defesa da adop­
ção de uma visão sistémica de todos os sub-sistenlas traduzida numa 
gestão multilmédia" e a prática de relação das políticas da água e do ar 
dos Estados Unidos e do Canadá, convencionalmente regulada pelos 
Tratados sobre a Qualidade da Água dos Grandes Lagos e da Qualidade 
do Ar e institucionalmente enquadrada pela Comissão Conjunta Interna­
cional, competente para supervisionar, de forma integrada, as acções 
neste domínio. Como é nela ainda que vão colher inspiração os esforços 
doutrinais, e também normativos, de reconhecimento das conexões da 
água com as espécies, fauna e flora, e, em ambivalência, destas com os 
seus ambientes físicos - a Proposta de "Directiva-Quadro" sobre a Política 
da Água, por exemplo, toma por objecto da disciplina jurídica a água, os 
ecossistemas aquáticos e os ecossistemas terrestres delas dependentes. 
Como é ainda nela que se fundam todos os cuidados com as chamadas 
"integridade ecossistémica"48 e a usaúde ecossistémica"49, fundadoras de 
imposições normativas de obrigações e restrições à actuação dos Estados. 
São eles que, por exemplo, no dorninio particular da gestão dos aquíferos 
e das águas subterrâneas lhes pedem não só atenções para que se não 
ultrapasse a ucapacidade de carga"50 dos sistemas, capacidade que é 
crescentemente à prova pela imprevidente ou demasiado ambiciosa acção 
humana, como até acções positivas de melhoria da sua condição, por 
exemplo através da recarga desses aquíferos. 
A este apelo fundamental à assumpção da realidade corresponde, quase 
paradoxalmente, uma visão algo idealista das novas condições ou poderes de 
intervenção dos Estados, Num tal contexto, de facto, já não é o conceito de 
"soberania", sequer o de "'soberania relativa" - que, de qualquer forma, se 

47 TecJaff, "The River Basin Concept and Global Climate Change", PaCl' Envmmmen/al LatI' Rcview, 
1991, vol. 8, p, 173; Francis, "EC0system M<lnagement", NRI, 1993, vo1. 33, p. 328. Vide aindil as 
propostils de artigos da Associação de Direito lnternadonal sobre as relações entre água, outros 
recursos naturais e o ambiente in ILA, Rrport 01 tire Flfty-Nin/h CP1~fcn!llCI!, 1980, pp. 374, ss .. 

48 Uma das primeiras expressões históricas desta fórmula numa convenção internacional é o artigo II 
do Acordo que Estados Unidos e Canadá celebraram, em 1978, sobre a Qualidade da Água dos 
Grandes Lagos. 

49 Or. T. Caibam elal. (eds.), Grml Lakt'5 -Grea/ Legae.'!?, 1990, pp. 15-.30 e "Work Group 011 Ecosystem 
Health", ln Great Lakes Science Advisory Board, '1993 Reporl to lhe Inlcnwlional loin! Commission, 
1993, pp. 33-39. 

50 Veja-se um exemplo deste conceito no Capítulo 18.2 da Agenda 21. 
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não pretende pôr em causaSI - ou mesnlo o de "soberania permanente sobre 
os recursos naturais", de algum modo sucedâneo daqueles e promovido, nos 
anos 60-70, sobretudo pelos países em vias de desenvolvimento resultantes 
das sucessivas vagas descolonizadoras, que detennina as soluções normativas 
mais recentesS2

. Antes o fazem os conceitos-chave de "responsabilidade" e de 
"cooperação", É por aqui, na realidade, que conceptualmente têm passado os 
esforços mais recentes de denotação desta transição real ou anW1ciada. 
Sintomático desta evolução é ainda o facto de, cada vez mais, a doutrina se 
interrogar sobre os constrangimentos que os Estados reconhecem53 , ou se 
preocupar em frisar que à doutrina "Hannon", definitivamente enterrada e 
mesmo, segundo alguns, sem qualquer reconhecirnento54

, sucedem agora 
esforços de estabelecimento da "harmonia" na relação com a água, seja na 
relação humana em geral, seja na relação entre comunidades estadualmente 
organizadas. Como o é, no plano nOffilativo, em docwnentos mais recentes, 
o desaparecimento de alusão ao conceito de soberania. Sucedem-lhe apenas 
referências a "direitos soberanos", que, desde logo, com aquele não devenl 
ser confundidos, e que, de qualquer forma, aparecem conjugados, enqua­
drados e mesmo subordinados às politicas ambientais e à responsabilidade 

51 1\ necessária nssumpçào da reaHdade, slmultane<lmente de unidade física e interdependpncia 
politico-administrativa, a percepção até de que ela é objecto de umil preocupnção hmdamentàlrnente 
comum ndU signiIicil, de facto, uma n€l'e~san,l "inten1ê\cion,111zação" dl·ssa realidade, como bem 
advertem J. J3rurmé€ e S. Toape, "Envjronnwn[<J1 Se..:urity anel Fr~'shwater ReSlJllfce.,.: a Case for 
lnternational Ecnsystem [.aw", YBIEl., 1994, vol.."i, pp 71e 73. Niio está em callsa C]tldlquer veleidade 
de alteração da tituland.'lde do bem, de Slla encapotada "expropriaçào", se quisermos colocar o 
problema - correspondente inega\."elmente cI receios norm"Imenle aventados em alguns círculos de 
poder - de uma formn mnis dramática. Erra. ilJÚ'iS, por subestimar as forças poderosas em senlido 
contrário, qUilJquer estratégia de promoção de uma visão ecossi..stémica que pretendn singrar por tal 
caminho. Na mesma linha, A. Boyle, "The Convention on l3i.ological Diversity", iII L. Campiglio ('/ aI. 
(Eds.), The EIH,inmmcllf a.ffcr Rio: lntc/"IIdliO/wIl.1w mid LCllIlOIIII(~, 1994, p. II 7. 

52 Note-se, contudo, que llem sequer é nC'ce-ssârio obliterar o conceito de soberania do discurso modemo 
do direito intemaciúnal da água. Bastaria emprestar-lhe um outro selllido, seja o de "soberaniil de 
serviço", 5ejn o de "sobernnia funcional" (de ill).,'Ufll modo glosildo por Ellen Hey, "Sustainable Use of 
Sharcd Water Resources: The Need for a Paradigmiluc Shift in tntemational Watercourses L1W", iII C.H 
Rlilke, W.]. Hildesley, M.A. Pratt, R.J. Ridley,C.H Choficld (eds.J. Til!' Peaceflll Mmragenrent ofTrarr~m)rll1dl1,""!/ 
RlOsmrrce~, 1995, rr()liu~ pp. 128-130, na secção sobre "o papel fundonnl dos EstadDs"). Acrescente-se qUI', 
nallOS5a llpinião, faria illiás todo o sent:ido optar por esta estratégia. Não só porque ela deve ser tida por 
viável, já que corresponde a evoluções genéricas do direito internacional que alguma doutrina tem 
evidenciado, mas também porque, cremos, assim se potenciariam globalmente as possibilidades de 
eficáda na aplicaçào deste direito, ainda muito razoavelmente dependente do "braço" estadual. 

53 CEr. A. Nollknemper, TIU' Legal Regime for Trmrs/J01mdmy Wl1tcr Pol/llliOI1: Bctwem DiscretiO/1 and 
G1I!~lruilll, Dordrecht, 1993. 

54 Ctr. S. McCaffrey, "The Hnrmon Doctrine One Hundred Years Later Buried, Not Praised", NR], 
1':196, v01. 36, pp. 549, 55 .. 
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de assegurar que as actividades desenvolvidas no espaço jurisdicional não 
causem dano ao ambiente de outros Estados ou mesmo de áreas fora dos 
limites da jurisdição nacionals:;. Para nós, esta noção-chave de "responsabi­
lidade na actuação" tem um conteúdo que se não restringe ao, incontestavel­
mente importante, plano substantivo. Pelo contrário, visando a acção, ela 
implica também todo um conjunto de acções e abstenções de carácter 
procedimental e organizatório e mesmo de natureza logística, vera condição 
prática daquelas outras", que se abarcam genericamente por um 
conceito-chave ao qual se vão referindo, com progressivamente maior insis­
tência, quer convenções - veja-se a Convenção do Danúbio, num plano 
subregional57, ou a das Nações Unidas, num plano global" -, quer, de uma 
forma muito determinada e enfática, o Tribunal Internacional de Justiça no 
primeiro caso em que teve oporhrnidade de se pronunciar sobre a matéria 
ambiental e das águas em particular59

: o conceito de "cooperação". 
Esta evolução conceptual, contudo, também permite detectar o seu con­
teúdo ou, se se preferir, os seus limites. Perante opções de grau diverso, 
o direito positivo, a maior parte da doutrina, e, seguranlente, a jurispru­
dência internacional preferiram uma solução de evolução que, embora 
aceitando a directiva genérica que decorre daquelas motivações filosó­
ficas, morais e políticas, a nâo leva às "últimas consequências" de alq:u­
mas propostas mais extremadas, como, por exemplo, as ditas da ecologia 
profunda60 ou do ll10vimento "Terra, Primeiro!"bl ou até, num plano mais 

55 Cfr Princípio 21 da Declaração de Estocolmo e Princípio 2 da Declaração do Rio. 

56 Sejam obrigações de informação regular, notificação, consultas e negociações, no primeiro caso, 
obrigações de criaçãu c manutenção de instituições adequad,1s, no segundo, de disponibiliZnç,'I.O de 
dados e produção de inventários e registos no terceiro. 

57 A designação oficial da Convençào é "Convenção sobre a Cooperação paril a Prott:'CÇãlll' Utllização 
Sustentável do Danúbio". Cfr. lOCE, L 342, de 12 de Dezembro de 1997, pp. 18-43 

58 Cfr. Artigo 8". 

59 Cfr., por exemplo, paráhrrafos 112, 137, 142 da Sentença. 

60 O termo "ecologia profunda", mais tarde também identificado como "ecocentrismo" (Eckersley), 
foi primeiro utilizado por Naess, no início da década de 70. Os postulados fundamentais desta 
teoria são quatro: todos os seres, humanos ou não humanos, têm valor intrínseco; todos os seres têm 
valor igual; todos os seres estão interrelacionados; a Terra tem Utrul capacidade de carga filllta, 
havendo demasiadas pessoas no Planeta. 

61 Fundado em 1980 por David Foreman, este movimento nrnbientalista propõe uma doutrmil 
apocalfptica que não admite qualquer compromisso na defesa da Terra e que, pelo contrário, 
advoga o biocentrismo e ii igualdade biocêntrica redundando numa provocante contra-cultura 
apostada na ruptura com ti civilização industrial e que passa por acções espectaculares, perigosas 
e, muitas vezes, ilícitas ("eco-sabotagem"). 
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humanista, mas não menos radical, as da II ecologia social" também 
conhecida por "eco-anarquismo"62. Pelo contrário, antes lhe prefere uma 
visão, que, noutro local, já chamámos "moderadamente humarusta­
-ecoamiga"6J

, uma solução que, no fundo, se caracteriza pelo compromis­
so e pela adopção de uma via de progressiva introdução de reformas, 
procurando assegurar as condições de uma integração harmónica do 
Homem e da Natureza e aceitando que a (necessária) valorização desta 
última não significa a subvalorização das capacidades de intervenção do 
Homem, como que votado ao retorno à imobilista condição de "bom 
selvagem". Di-lo de forma clara, por exemplo, um princípio do desenvol­
vimento equilibrado e duradouro, que não nega, note-se, esse desenvol­
vimento, embora o condicione seriamente nas formas e conteúdos. 

3. Pluralização normativa, ordenação e sistematização 

Onde antes os princípios, senão as próprias regras individuais, eram raros 
e a ordem jurídica da água avulsa, acidental e lacunar, configurando uma 
paisagem normativa que se poderia comparar com uma espécie de 
planície cheia de soluções de continuidade, ou com a superfície lunar, ela 
aparece crescentemente como um conjunto rico e ordenado, com escalões 
diversos, de que o cume é constituído por princípios fundan1entais, a 
lembrar uma pirâmide normativa à Ia Kelsen ou Merkl ou, se se preferir 
uma imagem nlais "geográfica" e idiossincraticamente próxima, a paisa­
gem dos socalcos durienses. 
Ela é, desde logo, muito mais numerosa. Porque o são também os instru­
mentos que carreiam esse Direito, mas também porque estes contêm 
muito n1ais regras e regras de natureza diferente. 
A nova paisagem normativa começa pois por se caracterizar por uma 
crescente pluralidade normativa, sendo que esta é apreensível em diver­
sos planos: o plano instrumental, o plano substantivo, o plano subjectivo. 
No plano instrumental, já não há só esparsos tratados, mas toda uma teia 

62 Os "sacio-ecologistas", cuja figura de proa e lider do movimento é Murray Bookehin, procuram, no 
essencial ideiais, conciliar ecologia e anarquismo. Os seus princípios fundamentais podem ser 
resumidos a quatro: abolição do Estado-nação; oposição a todas as formas de domínio, humano ou 
não humano; defesa de acções extraparlamentares; coerência entre meios e fins. 

63 Cfr. Título III do nosso "The Judgement ai the Case Concerning the Gabcíkovo-NagYlIlaros Projcct: 
Positive Signs for lhe Evolution of Inlernational Water Law", YBIEL, 1997, no prelo. 
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ou nebulosa de instrumentos convencionais que, para além de tratados 
propriamente ditos, incluem também as actas ou minutas das Comissões 
Mistas ou Conjuntas que, de facto, através destes actos normativos 
individuais ou gerais, se encarregam, não só de aplicar tais instrumentos 
de base, mas também de os desenvolver64

• Estes actos têm vera valor 
convencional, constituindo acordos em forma simplificada nos quais se 
fundam tantos dos mais relevantes actos de gestão das águas de uma 
bacia - uma construção de uma barragem, um desvio de águas. Da 
mesma forma o fazem os planos de gestão conjunta que crescentemente 
se vão advogando ou praticando para definir as principais estratégias de 
cooperação relativas a bacias partilhadas (v.g. artigo 16." da Directiva­
-Quadro) ou os programas de medidas mais virados para o enquadramento 
da aplicação prática dessas opções fundamentais (acções em matéria de 
prevenção, controle e mitigação da poluição, de entre as quais programas 
e acções de monitorização, por exemplo). Estes conjuntos de actos con­
vencionais e mesmo nacionais agregam-se depois no que a teoria das 
relações internacionais mais modema, mas também, crescentemente, o 
universo do Direito65 vão identificando como os "regimes das águas". 
Estes traduzem a unidade fundamental destes actos, indissociavelmente 
imbrincados entre si, mas também a menor soberba de um Direito que 
sabe não poder resolver os complexos problenlas com os quais tem que 
lidar66 por uma vez só, nlas antes por tentativas sucessiva e diversamente 
aperfeiçoadas. Acresce que o Direito neste domínio, decidido a cumprir, 
com eficácia, a sua missão de regulação de uma problemática que exige 
a confluência de muitos saberes e técnicas, muitos deles, claramente, de 
índole não humanista, não hesita em recorrer a soluções que, em bom 
rigor, não parece adequado qualificar como jurídicas. Assim é com os 
'standards' técnicos, tão relevantes por exemplo no dominio da luta contra 

64 Cfr. a expericncia normativa correspondente à actuação da Comissão dos Rios Internacionais no 
contexto das relações luso-espanholas e também os problemas que, aqui e ali, ela envolve. 
Referimo-nos a uns e a outros iI! "A legal regime on cooperation for the protection and $ustainable 
tlse of the blso-Spanish river basins: Looking ahead", comunicação ao Congresso SlIstairHlb/r 

Devdop"II"1I1 of lllternatiollal BIlSÍ715, promovido pelo Comité Cientifico da NATO e realizado em 
Moscovo no ano de 1997, a publicar brevemente. 

65 Vidr, na doutrina, paradigmaticamente, J. Brunnée e S. Toare, "Environmental Security and 
Freshwater Resources: Ecosystem Regime Building", ArlL, 1997, vo1. 91, pp. 26, ss, especialmente 
pp. 29-37. 

66 A sucessâo de tratados e outros acordos que o Tribunallnternacional de Justiça consegue identificar 
no Caso Gabcikovo-Nagymaros é ilustrativa. Cfr. parágrafos 112, 137, 142 da sentença. 
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a poluição, por substâncias perigosas ou não~)7. E COIno, por outro lado, se 
poderia esquecer o contributo, verdadeiramente decisivo para a criação 
deste Direito, dado pelo Capítulo 18 da Agenda 21 intitulado "Protecção da 
Qualidade e Fornecimento de Recursos Hídricos: aplicação de abordagens 
integradas no aproveitamento, gestão e uso dos recursos hídricos"? Apesar 
de se não tratar de um documento jurídico, o facto de ter sido unanimemente 
adoptado por mais de 180 Estados comparticipantes na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento confere-lhe uma auto­
ridade que se comprova ainda no facto de ser mais consequentemente 
aplicado que bastantes tratados internacionais e até legislações nacionais. 
Não deixa de ser significativo que, no seu primeiro caso em matéria ambiental, 
o Tribunal Internacional de Justiça não tenha tido pejo em reconhecer e 
valorizar esta dimensão do mais moderno "direito" da água, naquilo que é 
também a sua primeira admissão da valia do que tradicionalmente se 
designa por "50ft law"". 
No plano substantivo, começa por merecer a pena notar-se que 
crescentemente se abordam. hoje zonas do normativo que antes tinham 
uma importância menor ou eram Inesn10 malditas, justamente porque 
davam a dimensão visível e útil dos constrangimentos a urna concepção 
ainda optimista de "soberania", como as nonnélS definidoras de obriga­
ções logísticas, procedímentais6

<l e organizatórias7ilJ1
, no pritneiro caso, ou 

67 efr. rrecht Fischer, Umwdlschu/: dllrell fc,'llnlschc RegdllJlgl'll_ LilI' Bcdfll1HIIS dl'rGrfl/:iurrtll'stsct:UIISt'JI 

IIlrd Verfllhll'llswsclrreilJwrgt'1I des rlllnll.~si(llL~ - IIlId AtP1Il1n-I/I.<, lkr!w, 19S'l. 

68 Chamamos a atenção para o facto III Paulo Canelas de Castro, "lhe Judgement {li the Case 

COIICl'ming file GabcíkovtJ-Nasymal'os rroJ~ct: Positive Slgns lor the Evolution of lnternatiomli W,lter 
Law", YBl[L, 1997, no prelo, título V. 

69 Veja-se, por exemplo, o relevo que elas adquirem no contexto da Convenção dns Nnçoes Unidas, em 
que constituem toda a Parte TIl, de carácter aliás profundamente regulamentador. Sobre a maténa, 
na doutnna, vide, nomeadamente, Chnrles Bourne, "l'rocedurc in the Devclopment of lntcro<ltronal 
Drainage Basios: The Duty to Consult and to Negotlate", CYBIL, 1972 pp_ 212-2:'14 c, do mesmo 
Autor, "The lnternational Law Commisssion's [)raft ArlKles on th/;.' LflW of International 
Watercourses: Principies and Planned Measures", Cj[LI', 1992, pp 65·':)2 e Phoebe N. Ukowa, 
"ProCl'dural Obligations in International Environmenlal Agreements'·, [;YBIL, 1996, PJ.'. 275-336. 

70 No quadro da Convenção das Nações Umdas sobre o direito dos u.-:os diversos da navegação dos 
("ursos de água internacionais, veja-se o importante artigo tl. 

71 A dimensão procedimental e organizatária deste Direito constitui até, aparentemente, aos olhos dos 
Juízes do Tribunal MWldial, a "chave" da proveitosa superação do impasse cm que havia cafdo o debate 
doutrinal e normativo à volta dos velhos princípios substantivos da utihzação equitabva e do não dano. 
Aventamo-lo e procuramo-lo e.xplicar, através da identificação de passagens relevantes que parecem 
indiciá-lo, no nosso artigo "The Judgement of the C.aSl' Ctlllcemmg tire Gahákm.)(I-Nagylllflms Projl'cJ: 

Positive Signs for the Evolution of lntemational Water Law", YB/[L, 1997, no prelo. 
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a problemática espinhosa da responsabilidade72, e se dotem mesmo insti­
tuições/ bilaterais, regionais, mas tan1bém, crescentemente/ universais/ de 
competências e poderes crescentes. 
Acresce que nesta paisagem se podeln já identificar normas de densidade 
normativa muito diversa/ como sejam uns quantos "princípiosu e //nor­
masu73

• É este um importante indício de que a produção normativa é 
agora muito maior/ como aliás os números não deixam de renovadamente 
demonstrar. Para além de uma maturação fundamental de um domínio 
que cresceu em termos exponenciais em tempos recentes/ acompanhando/ 
no fundo, a necessidade de resposta para apreensões cada vez mais sérias 
e generalizadas/ esta evolução traduz tan1bém, pensamos/ a necessidade 
de dar ordem e coerência interna a este segmento do Oireito/ o que 
justamente vai também ser tarefa daqueles princípios. Para além desta 
função/ eles têm ainda, como se disse/ a missão de traduzir, de forma 
enquadradora, as mensagens axiológicas e teleológicas dos outros univer­
sos normativos em que o mundo do Direito vai colher inspiração. 
No plano subjectivo, há que destacar o facto de estas convenções e os 
regimes que elas fundam ou em que se conglobam não serem já partici­
pados, modelarmente, por Estados ribeirinhos, num exercício normativo 
estritrunente bilateral ou de essência bilateral, mas o serem crescentemente 
a uma escala regional. Esta surge, aliás, cada vez mais, como a dimensão 
adequada de afrontamento e resolução de problemas que são vastos e 
complexos. Significativamente também, algumas destas convenções não 
tên1 apenas os Estados por partes/ mas também Organizações Interna­
cionais (v.g., parad,igmaticam,ente, a Convenção do Danúbio74

). Acresce 
que até o nível mundial/ através da tão penosamente projectada e adop­
tada Convenção das Nações Unidas, hoje consta desta paisagem normativa. 
Pode-se, portanto, dizer que, nesta matéria/ o Direito é hoje feito de 
círculos concêntricos correspondentes a associações diversas de partici­
pantes e também a Direito de generalidade vária. É este um relevante 
facto que comprova que o probema da água transcende os limites da 
geografia mais estreita e os condicionamentos relativistas que durante 

72 Das dificuldades remanescentes, na dirnensiio específica da responsabilidade internacional, diz 
exemplarmente o silêncio de tantas convenções e a vácua remissão do artigo 7 da Convenção de 
I-ldsínquii'l 

73 No mesmo sentido, o Tnbunill lntertl<lcional de Jtlstiçil no Caso Gabcikovo-Nagymaros 
Cfr. parágrafos 112, 132 

74 Ch. artigos 25" e seguintes 
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tanto tempo alguns doutrinadores glosaram. Verifica-se pois, afinal, que 
nela não há nada de "congenitamente" especial a justificar um 'modus 

iuris' particular. O denodo posto, até à última hora, na celebração e 
também na determinação de UTIl conteúdo "conveniente" da Convenção 
das Nações Unidas, comprova-o sobejamente. 

Esta pluralidade e mesmo pluralização do Direito da Água faz-se acom­
panhar de uma progressiva ordenação da paisagem. Esta é, desde logo, de 
índole lógica, como já deixámos compreender quando nos referimos ao 
facto de ele comportar regras de generalidade e abstracção diversa. Mas 
é também uma vera ordenação substantiva ou material. Suspeitamos 
mesmo que ela comporta a definição de regras de valor e força jurídica 
diversas. Na verdade, temos para nós que, embora, para já, seja pouco 
realista tentar fazer vingar contenciosamente a ideia da força normativa 
superior de alguns dos princípios deste direit075 não é menos certo que os 
princípios que vão povoando esta paisagem não o são apenas por força da 
sua generalidade ou determinação de conteúdo. Julgamos, por exemplo, 
que é esta a mensagem normativa profunda que se deve retirar do artigo 
3 da Convenção das Nações Unidas, embora ela seja formulada em 
termos "envergonhados" e temerosos, que bem traduzem o espírito de 
compromisso de que foi necessário dar prova aquando da sua adopção. 
Urna outra consequência, de índole sistemática agora, temos por certa: é 
esta uma das missões que se pedirá aos princípios anlbientais que hoje, 
não mais se deve duvidar, fazem parte integrante e determinante do 
edifício do direito das águas.Com isso, opera-se uma translacção rele­
vante do velho direito internacional das águas. O direito da água deixa de 
ser independente, subordinado a considerações económicas e utilitaristas, 
visando apenas acautelar e prevenir conflitos de usos entre comunidades 
humanas para aparecer cada vez mais como segmento do direito interna­
cional do ambiente, em que esses usos serão ou não lícitos em função de 
considerações em que se integra a própria capacidade de carga do bem 
água e dos ecosistemas dependentes, em função de uma protecção global 
do ambiente que é a própria 'conditio sine qua 11011' das suas utilizações 
futuras. Assim se esclarece também a dúvida sobre se direito interna-

75 Referimo-nos ao problema, que chegou a ser posto ao Tribtmal Internacional de Justiça, embora de 
forma inconsequente, no caso Gabcík.ovo-Nagymaros, no nosso "The Judgement of the Case 
Concerning lhe Gllbcíkot'o-Nllgymaros Pro}ect: Positive Signs for the Evolution of lnternational Water 
Law", YBIEL, 1997, no prelo, no título VI. 
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cional da água e direito internacional do ambiente podem colidir e se 
até são corpos jurídicos autónomos, Doravante, ela não faz sentido: o 
direito da água está profundamente ancorado neste 'locus" sistemático e 
conceptuaF6, 

4. Diversificação subjectiva 

As dramatis personae desta "cena", sejam elas os velhos actores principais 
da sociedade internacional, os Estados, senhores de personalidade jurí­
dica geral, sejam elas as personagens (Umenores"') que, mais recente­
mente, têm vindo a adquirir um direito de cidade e mesmo importância 
crescente, como acontece com as Organizações Internacionais, sejam até 
os simples centros de imputação de interesses, ainda assim tidos em conta,. 
como vai acontecendo com as "gerações futuras", também se multi­
plicam. Com esta multiplicação, a questão jurídica deixa de ser uma 
questão eminentemente bilateral77

, relativa a sujeitos de natureza exclusi­
vamente estadual, para, virtualmente, poder contender com indivíduos, 
associados ou não em ONGs, organizações internacionais, gerações pre­
sentes e até futuras, ou, mais globalmente ainda, como o Tribunal Inter­
nacional de Justiça, aliás, deixou dito em laudo recente, toda a Humani­
dade78 , Todos têm um interesse juridicamente relevante e mesmo direitos 
que se exprimem até, por vezes, no plano processual. 
Acresce que, mesmo quando os direitos ainda se restringem aos Estados, 
se pode constatar que o círculo daqueles aos quais os direitos são reconhe­
cidos se alarga, para doravante representar, por vezes mesmo em termos 
convencionais, a muito plural comunidade de interesses própria das 
coisas ambientais, Bastará, para demonstrar tal ideia, recordar o processo 
dito da Convenção de Helsinquia, em cuja Primeira Reunião tiveram 
assento tanto Estados Partes como Estados não Partes ou atentar-se na 
crescente imbricação entre a problemática fluvial e a problemática maríti-

76 Defendêmo-lo também iII Paulo Canelas de Castro, "The Judgement oE the Case COllcerning fite 
Gabdkovo-Nllgymaros Project: Positive Signs for the Evolution of lnternational Water Law", YBIEL, 
1997, no prelo, titulo IV. 

77 Repare-se que mesmo quando dantes se celebrava um tratado multilateral num contexto geográfico 
da bacia de um rio que atravessasse vários Estados (o Danúbio, por exemplo), a disciplina 
substantiva ainda justificava que se analisasse a convenção numa mirlade de relações binárias entre 
as Partes e nomeadamente aquelas que fossem vizinhas. 

78 Parágrafo 53 da sentença no Caso Gabcíkovo-Nagymaros. 
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ma que tende a redundar no reconhecimento de interesses a Estados que, 
embora não ribeirinhos, são, por força das afecções repercutidas no mar, 
também interessados nas actuações sobre o rio, Assim é tanto mais 
quanto, progressivamente, se vai aceitando que, em muitos domínios da 
luta contra a poluição e de protecção do ambiente, a escala adequada de 
acção é a escala regional. Parecem por isso amplamente justificadas as 
reflexões em volta da alegada natureza erga O111nes dos direitos ou obri­
gações ambientais. 
Um outro significado deste desenvolvimento parece imperioso relevar: é 
que, ao assim conceber-se, o direito internacional da água está a dar um 
poderoso contributo, no seu âmbito próprio, para a desejável "demo­
cratização" da sociedade internacional. 

5, A 'Variável tempo 

A única certeza agora, é que as não há, A Ciência tende aqui a reconhecer 
os seus limites, admitindo que ela própria está, por vezes, a dar os seus 
primeiros passos. Por outro lado, tem-se noção também crescente que os 
efeitos adversos de tantas acções sobre o ambiente só se evidenciam em 
escalas temporais que dificilmente se contênl no tempo de uma geração 
só - pense-se nos efeitos cumulativos, quase insidiosos, de tantos quími­
cos - como precisam também de longos anos os remédios que se lhes 
querem trazer - pense-se na recarga de alguns aquíferos ou na recupe­
ração da condição de qualidade boa das suas águas. 
Significa isto que há que lidar dinamicamente com a realidade, aplicar os 
regimes com a flexibilidade exigida perante a necessidade de integrar 
situações parcial ou radicalmente imprevistas, Expressão desta tendên­
cia, começámo-la já a ver, é a voga que no mundo do Direito internacional 
do Ambiente ou no da teoria das relações internacionais sobre esta 
matéria estão a ter os conceitos de "regimes" que, diversanlente das 
convenções, se vão constituindo ao longo de um tempo longo, ou as 
"convenções-quadro", convenções que, à partida, se reconhecem limi­
tadas e votadas à necessidade de elaboração de novas regras e mesmo 
novas convenções, muitas vezes em função do ritnlo das descobertas de 
soluções mas também de novos problemas por parte das ciências. 
Mas isto coloca também questões interessantes aos juristas, questões 
pouco comuns no domínio do Direito internacional: qual o valor e a 
eficácia de regras novas do ambiente sobre o velho direito da água? O 
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Tribtmallnternacional de Justiça deu recentemente algumas indicações 
preciosas. Não afrontando a questão relativa ao eventual valor impera­
tivo de normas e princípios ambientais, até porque a tanto não ficou 
obrigado pelos termos elTI que as partes puseram as suas questões, nen1 
por isso foi menos útil quando, relativan1ente à questão do direito 
intertemporal, ousadamente estatuí que os princípios devem ser levados 
em conta mesmo na aplicação a convenções antigas anteriores à sua 
formação e pede mesmo que sejam elaboradas novas convenções que Os 
traduzam, numa solução que lembra, mas também ultrapassa, a já de si 
temerária (mas também timorata) norma do artigo 3 da Convenção das 
Nações Unidas. 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Todos estes sinais representam, inquestionavelmente, uma significativa 
evolução no tratan1ento jurídico-internacional das comW1idades huma­
nas COTI1 a Natureza e das comW1idades humanas entre si. Podem por isso 
constituir prova de vontade da cOlnttnidade internacional de aprofunda­
mento da revisão da modernidade em curso, senão mesmo de ensaio de 
uma nova modernidade, preocupada COil1 os riscos que impendem sobre 
o Homen1 e o An1biente. ASSll1 se aprofunda tambén1, seguramente, o 
processo de evolução, nun1 sentido mais comunitarista e justo, da socie­
dade internacional e do Direito que a rege. Seria contudo ilusório pensar 
que é est4. urna evolução unidireccional e uniforme. À luz dos dados 
preocupantes que a Ciência vai acumulando, parecem existir menos 
dúvidas sobre a sua necessidade .. Na sua ingénua (ou genial?) sabedoria, 
o Princípezinho já o havia proclamado, quando, em diálogo com 
Saint,Exupéry, lhe dizia: "É uma questão de disciplina ( .. ,), Depois de 
terminar a nossa 'toilette', ternos de fazer, cuidadosamente, a do Planeta". 
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